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CONSELHO DE MINISTROS 

Decreto-Lei n.° 1/92 

de 11 de Janeiro 

A lei em vigor determina que o perdão conc& ido 
aos infractores não tem qualquer reflexo na contager.l 
do tempo para efeitos de concessão de liberdade condi 
donal. 

Efectivamente se há que reconhecer que a liberdade 
condicional deve basicamente fundar-se no cumprinicnt.i 
efectivo da pena, pois é no seu decurso que os requisitos 
que a determinam se revelam, não se pode deixar de no-
tar que esse princípio levado ao extremo conduz a situa-
ções que não estimulam a recuperação dos delinquentes 

Por essa razão o Governo propõe uma solução de equi-
librio, imputando uma quota-parte do perdão na con 
tagem do tempo para a concessão da liberdade condi-
cional. 

Nestes termos, 

No uso da faculdade conferida pela alínea e) do 11.0  1 
do artigo 75.0  da Constituição, o Governo decreta o se 
guinte: 

Artigo 1.° 
O artigo 168.° do Decreto-Lei n.° 25/88, de 26 de 

Março, passa a ter a seguinte redacção: 

Artigo 168.° para efeitos de concessão de liberdade 
condicional, o tempo de perdão concedido ao recluso serí 
cc.ntado como tempo de cumprimento da pena, não p0 
dLndo, porém a contagem, em caso algum, ultrap.Isat 
os montantes seguintes: 

Um quarto da pena aplicada quando esta nã(-  tor 
superior a dois anos de prisão; 

Um oitavo da pena aplicada quando esta for su-
perior a dois anos de prisão mas não supriot 
a oito; 

Um décimo da pena aplicada quando esta 101 
superior a oito anos de prisão. 

Artigo 2. 

O presente diploma entra imediatamente em vigor. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga Jorge Carlos Fonseca - Eurico Mon 
1 eiro - José Tomás Veiga-António Gualberto do Ro-
sário-Manuel Chantre Luis Leite—Manuel Faus-
tino - Teó filo Figueiredo Silva. 

Promulgado em 7  de Janeiro de 1992. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MACARENHAS GOMES MONTEIRO. 
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Decreto-Lei n.° 2/92 

de 11 de Janeiro 

A alienação dos logos do Estado e de outras pessoas 

colectivas públicas é uma medida que de há muito se 

impunha, não pelo facto da actual gestão dos mesmos 

implicar elevados custos, como também e, principalmente, 

por não constituir vocação do Estado a gestão ixuobi-

liái 

Vos outro lado, ilunia prespectiva de âmbito social, 

possibilita-se aos actuais arrendatários a compra das res-

pectivas habitações cm condições vantajosas e  de forma 

criteriosa, prec-iiciendo-se assim, o \ azio legal até então 

existente. 

Fin;Iniente, é de se salienLar que, sendo preocupação 

do Cuverno garamuir o diïeito a uma habitação condigna 

a todos os cidadãos, com a alienação, passará a dispui 

de mais recursos para uma efectiva actividade promno-

cional, o que significa enquadrar a habitação no desci'-

Vj1'Vt1K- f1 LO sácjo-e(onánsico do país. 

Neics termos, 

No uso da faculdade conferida pela alínea e) do ri.,  i 

do artigo 75.1  da Constituição, o Governo decreta u se-

guinte: 

Artigo 1.° 

(Âmbito e aplicação) 

. O presente diploma regula a alienação de fogos de 

habitaçán do Esiedo e de outras pessoas colectivas pú-

blicas, com excepção das residências oficiais ou de [no-

ções. 

2. Para efeitos deste diploma entende-se por logo o 

conjunto dos espaços privados, nucleares e perifcricos, 

de - cada habitação - ou seja, dos espaços tais como a 

sala, os quartos, a cozinha, as instalações sanitárias, os 

anumnos, a dispensa, as arrecadações em cave e em sotão, 

os corredores e os vestíbulos, a varanda, os balcões, os 

terraços, os logradouros pavimentados, telheiros e alpen-

dres. 
Artigo 2.° 

(Direito de preferência) 

i. Os fogos de habitação arrendados serão vendidos 

com direito de preferência aos respectivos arrendatários 

OU cônjuges e, a requerimento destes, aos seus descen-

dentes, ascendentes ou afins na linha recta que com eles 

coabitem há mais de dois anos. 

Os fogos poderão ser alienados a outros interes-

sados, nos termos do artigo 5.0,  se no prazo indicado no 

n.e 5 deste artigo os arrendatários não declararem expres-

pressamente que os pretendem adquirir. 

As pessoas referidas no n. 1 só podem ser alienados 

os fogos quando não sejam proprietários de qualquer 

outro já construído ou em construção, nem tenham rece-

bido das instituições de crédito empréstimo para aqui-

sição ou construção de habitação própria, 

As pessoas referidas nos números antecedentes dis-

põem do prazo máximo de um ano, contado da data 

m que aceitaram a realização do contrato, para celebrar 

as respectivas escrituras, sob pena de lhes poder ser 

actualizado o preço de venda. 

. A alienação do fogo será anunciado em dois dos 

jornais de maior tiragem no país, devendo o arrenda-

tário requere-la por carta registada com aviso de recep-

tão no prazo fixado no respectivo anúncio. 

6. O prazo referido no número anterior poderá ser 

prorrogado por despacho do ministro 'Ia respectiva tutela. 

Artigo 3.e 

(Ocupantes dos fogos) 

Os ocupantes dos fogos de habitação cujos contratos 

de arrendamento tenham caducado em virtude da aph-

cação do artigo 14.°  do Decreto n.° 59/89 de 2 de Sctem-

Isco, 1)odCrão ser alienados directamente os respectivos 

fogos. 

O previsto no n.° 1 só se aplica aos ocupantes que 

detinham a qualidade de arrendatário a data da entrada 

em vigor do Decreto n.° 59/89 de 2 de Setembro. 

. 
A alienação referida nos números antecedentes, não 

goza da dedução prevista no artigo 6.1 deste diplome 

e o coeficiente de conservação (Cc) e o aplicável aos [o 

gos devolutos, excepto quando os compradores sejam ser-

vidores cio Estado ou. trabalhadotes das empresas públi-

nu, em e exercício de funções. 

Artigo 4. 

(Fogos devolutos) 

A alienação de fogos devolutos é feita por concurso 

e será anunciado em, pelo menos, dois dos jornais de 

maior tiragem no país, sendo o preço de venda calculado 

nos termos do artigo 7.0.  

Não se aplicam aos fogos devolutos as deduções 

previstas no artigo 6°, salvo se Os compradores forem 

servidorss do Estado ou trabalhadores das empresas 

uúbt CaS. em exercício de funções. 

Podem candidatar-se aos fogos referidos no n.° 1 

todos 05 cidadãos nacionais, daed't-se ureferêricia aos 

que cornulativamcnte, satisfaçam as seguintes condições: 

a) Sejam arrendatários de fogos pertencentes as e: 

tidades referidas no artigo i.°, servidores do 

Estado ou trabalhadores das empresas públi-

cas, cm exercício de funções; 

bi Não possuam habitação própria, construída ou 

em construção, no concelho da situação do 

fogo; 

a) Residam há muito tempo na localidade refem ida 

na alínea b). 

4 k.aSO não existam candidatos que reunam todas 

as condições previstas no número anterior será dada pre-

ferência ao que preencham duas delas prioritária e su- 

ccssivanen le. - 

. 
Se após a realização do concurso referido no n.° 1 

se verificar a existência de fogos devolutos por falta de 

candidatos, podem os mesmos ser alienados directamente 

a eventuais interessados, pelo preço acordado entre o 

alienante e o interessado, mas nunca inferior ao valor 

previsto no artigo deste diploma. 

6. Os fogos devolutos podem ser alienados directa 

mente aos municípios, a outras pessoas colectivas pú-

blicas ou a instituições particulares de solidariedade so-

cial, desde que se destinem a realização dos respecL1vÚ 

fins. 
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Neste caso, o preço será fixado por livre negocilção 
entre as partes. mas nunca inferior ao valor referido no 
artigo 7.°. 

Artigo 5.° 

(Preço de venda dos fogos) 

i O preço da venda dos fogos e o correspondente a 
seu valor actualizado, tendo os compradores quando não 
recorram ao sistema de crédito para habitação, diric41 
a uma dedução em função do pagamento integrai da 
mesmo ou do valor da entrada inicial, de acordo com 
a tabela a aprovar por portaria conjunta dos Ministros 
das Finanças e do Plano e das Obras Públicas. 

2. O preço de venda do fogo é arredondado para o 
milhar de escudos superior. 

Artigo 6.° 

(Valor actualizado do fogo) 

i. O valor actualizado do fogo é determinado pela 
fórmula: 

V = Cf * Cc * Au * Pc (1—o, 85*Vt),  sendo \T o 
valor actualizado do fogo no ano de celebração do con-
trato, Cf um factor relativo ao nível do conforto de, 
fogo, Cc um factor relativo ao estado dc conservação 
do fogo, Au a área útil definida nos termos deste di 
ploma, Pc o preço da habitação por metro quadrado 
Vt um coeficiente relativo a vetustez do fogo. 

2. Para o efeito do número anterior considera-se que: 

O factor Cc (estado de conservação dos fogos) e 
de o,6o, podendo para fogos devolutos, vari 
entre o,8o e i, sendo determinado caso a caso 
pela entidade proprietária; 

O coeficiente de (Vi) vetustez será objecto de 
tabela a aprovar por portaria conjunta dcs 
Ministros das Finanças e do Plano e das Obras 
Públicas; 

e) O prazo de habitação por metro quadrado é fi-
xado anualmente, por zonas, no primeiro tri-
mestre, por portaria do Ministro das Obr 
Públicas. 

Artigo 7.° 

(Nível de conforto do fogo) 

O factor Cf (nível de conforto do fogo) é determinad 
em função dos valores atribuídos as características do 
fogo, designadamente, funcionalidade, tipo de identi-
ficação (unifamiliar ou multifamiliar) e padrão de aca-
bamento, sendo todos objectos de regulamentação poi 
prtaria do Ministro das Obras Públicas. 

Artigo 8. 

(Área útil do fogo) 

i. A área útil do fogo (Au) corresponde ao somaru 
das áreas dos comprimentos, deduzida a área de im-
plantação dos pilares destacados e das áreas de superfície 
c'm pé direito inferior aos mínimos regulamentares e 
acrescida, quando for o caso, da área em planta da es-
cada inferior. 

2. O quintal, quando existir, contribuira, com io% 
(dez por cento' da sua área para cálculo da área útil 
do respectis o fogo. 

Artigo 9.° 

(Sistema de crédito) 

i. Os interessados na compra dos fogos poderão ter 
acesso directo ao sistema de crédito que vigorar para a 
aquisição de habitação própria. 

Artigo 10.° 

(Prazo para requerer o financiamento) 

Os interessados na compra dos fogos indicarão, se for 
caso disso, o sistema de crédito a que recorrem e ccm 
prometem-se a: 

Suportar todos os encargos inerentes a alien-tçã 
do fogo; 

Requerer o financiamento para a compra n 
prazo de trinta dias a contar da data da recep-
ção dos documentos relativos ao fogo, neces-
sários para a concessão do empréstimo e fome 
cidos pela entidade vendedora. 

Artigo 11.11 

(Alienação para fim diverso da habitaç(7o) 

Quando se tratar da alienação de fogos destinados 
para fim diverso da habitação, o preço de venda será 
fixado por livre negociações entre as partes, mas nun-
ca inferior ao valor actualizado referido no aPigo 7.0.  

Artigo 12.° 

(Constituição em propriedade horizontal) 

i. A alienação de fogos que não sejam moradias 
ri uifamiliarcs será precedida da respectiva constituição 

em propriedade horizontal. 

2. A constituição da propriedade horizontal faz-se me 
diante declaração da entidade proprietária de que csãc 
verificados os respectivos requisitos legais. 

. A declaração referida no número anterior consti-
tui título bastante para os respectivos registos. 

Artigo 13.° 

(Nulidade de transmissão) 

São nulas as transmissões de fogos feitas contra o dis-
posto neste diploma. 

Artigo 14.0  

(Entrada em vigor) 

Es:e diploma entra em vigor a partir de i de Janeiro 
de 1992. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Carlos Veiga— Jarge Carlos Fonseca - Eurico Cm rei i 
Monteiro—José Tomás Veiga—António Gualbero do 
Rõsdrio - Manuel de Jesus Chantre-Luís Leite-Ala.  
nuel Faustino - Teófilo Figueiredo. 

Promulgado em 8 de Janeiro de 1992. 

Publique-se. - 

O Presidente da República, ANTÓNIO MANUEL 
MASCARENHAS GOMES MONTEIRO. 
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MiNiSTÉRIO DA JUSTIÇA, 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

E TRABALHO 

Secretaria de Estado 
da Administração Pública 

Direcção-Geral da Administração Pública 

Despacho de S. Ex.a o Ministro da Defesa: 

De 1 de Outubro de 1991: 

António Santos Ferreira, capitão das FARP, na situação de 
res rva fora de efectividade do serviço - reintegrado 
no serviço activo das Forças Armadas, ficando a pres-

tar serviço junto do chefe de Estado Maior das Forças 
Armadas Revolucionáriar do Povo, em funções ligadas 
à organização do serviço Nacional de Protecção Civil. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 4., código 44.9 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 26 de Dezembro 
de 1991). 

Despnchos de S. Ex.a  o Ministro dos Negócios Estran-
geiros: 

De 30 de Setembro de 1991: 

Jorge Octávio Soares Silva, 3.1  secretário de Embaixada - 
dada por finda a função de director do Gabinete de 
Estudos substituto, com efeitos a partir de 30 de Setem-
bro de 1991.- (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
19 de Dezembro de 1991). 

De 2 de Dezembro: 

Mário Pereira Lopes Camões, técnico superior de 2.' classe 
do Ministério do-,,  Negócios Estrangeiros -dada por 

finda, a comissão de serviço de encarregado de negó-
cios, com cartas de Gabinete na Embaixada em Cuba. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 18 de De-
zembro de 1991). 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Justiça, Admi-
nistração Pública e Trabalho: 

De 4 de Sëternbro de 1991: 

Eugénia Mria Rodrigues Soares, técnica superior de 
classe, da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego-no-
meada, nos termos do artigo 35.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo, conjugado com o Decreto-Lei n.° 16/87, de 
31 de Dezembro, para exercer, em comissão de serviço 
o cargo de delegado da mesma Direcção-Geral. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2, divisão 1.', código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visadb pelo Tribunal de Contas em 26 de Dezembro 
de 1991). 

De 25 de Outubro: 

Paula Salvadora da Veiga Barreto nomeada, nos ter-
mos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, con-
jugado com o artigo 43. do Decreto n.° 98/87, para 
exercer, provisoriamente, o cargo de escriturário-dacti-

lógrafo de 2.a classe das Secretarias Judiciais e do 
Ministério Público, com colocação na Comissão de Li-
tígios dê Trabalho de Sotavento. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo l.°, divisão 11.A,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Anita Cabral Carvalhal -nomeada, nos termos do artigo 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o 
artigo 43.0  do Decreto n.° 98/87, para, exercer,  pro-
visoriamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2. 
classe da Procuradoria-Geral da República. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 8.,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Manuel Monteiro Semedo - nómeado, nos termos do artigo 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o 
artigo 43.0  do Decreto n.° 98/87, para exercer, provi-

soriamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2. 
classe das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, 
com colocação no Tribunal Sub-Regional do Tarrafai. 

A despesa tem cabimento na dotação Inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 76,  código 1.2 do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 18 de De-
zembro de 1991). 

Evandro Carlos Cortez Moreno-nomeado, nos termos do 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 43.0  do Decreto n.° 98/87, para exercer, proviso-
riamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.1  classe, 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, com 
colocação no 2.0  Juízo Cível do Tribunal Regional da 
Praia. 

Olinda Veríssimo Lubrano Freire-nomeada, nos termos do 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 43.' do Decreto n.° 98/87, para exercer, proviso-
riamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2. classe, 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, com 
colocação no Tribunal de l.a classe da Praia. 

Maria Rosa Barros de Carvalho-nomeada, nos lermos Co 
artigo 27° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 43.' dó Decreto n.° 98/87, para exercer, proviso-
riamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.' classe, 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, com 
colocação no l.° Juízo Cível do Tribunal Regional de 1.' 
classe da Praia. 

Maria Helena Pereira Fernandes de Pina-nomeada, nos 
termos do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, con-
jugado com o artigo 43.' do Decreto n.° 98/87, para exer-
cer, provisoriamente, o cargo de escriturário-dactllógrao 
de 2.1  classe, das Secretarias Judiciais e do Minist ério 
Público, com colocação no 1.0  Juízo Cível do Tribunal Re-
gional da Praia. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.', divisão 7., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sedes pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 1991). 
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Ângela Margarida Andrade Sena - nomeada, nos termos do 

artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 43.0  do Decreto n.° 98/87, para exercer, proviso-
riamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2." classe, 
da Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí 
lulo 1.0,  divisão 5.", código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 1991). 

Maria Servanda Pereira de Sousa-nomeada, nos termos do 

artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 43.0  do Decreto n.° 98/87, para exercer, proviso-
riamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.0  classe, 
da Direcção-Geral dos Serviços Penitenciários. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí 
tudo 1.0, divisão 2., código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 1991). 

Maria Augusta Araújo Lopes-nomeada, nos termos do 
artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 43.0  do Decreto n.° 98/87, para exercer, proviso-
riamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.a classe, 
da Direcção-Geral dos Assuntos Judiciários. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 3., código 1.2 do orçamento vigente. 

Maria do Espírito Santo F. Cardoso -nomeada, nos termos 
do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com o artigo 43.0  do Decreto r.° 98/87, para exercer, pro. 
visóriamente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.0 
classe, das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, 
com colocação no Tribunal Sub-Regional do Maio. 

Adelina Silva Lopes da Costa-nomeada, nos termos 
do artigo 27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado 
com o artigo 43.0  00 Decreto n.° 98/87, para exercer, pro-
visoramente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.' 
classe, das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, 
com colocação no Tribunal Sub-Regional do Porto Novo, 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capi 
tulo 1.°, divisão 70,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sados pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 1991). 

Estela Lopes Tavares Andrade, nomeada, nos termos do ar-
tigo 27." do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com 
o artigo 43." do Decreto n.° 98/87, para exercer, proviso-
riamente o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2.5  classe 
da Direcção-Geral dos Estudos, Legislação e Documen-
tação. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 2.0.  código 1.2 do orçmento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 1991). 

De 11 de Novembro: 

Inocêncio João Duarte Fortes - nomeado, nos termos do 
artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, cnjug3do com 
o artigo 32." do Decreto-Lei n.° 154/91, de 31 de Ou-
tubro, para exercer, provisoriamente, o cargo de 
sub-inspector do trabalho de 3.° classe da Direcção-Geral 
do Trabalho e Emprego. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 

capítulo 1.0, divisão 13.1, código 1.2 do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas, em 17 de Dezêmbro 

de 1991). 

De 6 de Dezembro: 

Odete Olga Rodrigues Brazão de Almeida, 2.0  ajudante 
de nomeação definitiva, do quadro da Direcção-Geral 
do Registos, Notariado e Identificação -concedida, 
licença ilimitada, nos termos do artigo 257.0 do Esta-
tuto do Funcionalismo, com efeitos a partir de 1 de 
Janeiro de 1992, data em que termina a sua licença 
registada. 

De 25: 

Ana Tereza Veiga Tavares Moreira e Erimita Filomena ao 
Rosário Sena Pereira -nomeadas, nos termos do artigo 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o ar 
tigo 43." do Decreto n.° 98/87, para exercerem, provisoria 
mente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2." classe, 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, com 
colocação no 1.0  Juízo Crime do Tribunal Regional de 
1.a classe da Praia. 

Manuel Salomão dos Santos Delgado e Osvaldo Santos 
Évora Gomes-nomeados, nos termos do artigo 27.0 
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o ar-
tigo 43." do Decreto n.° 98/87, para exercerem, provisra 
mente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2." classe, 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, com 
colocação no Juízo Cível do Tribunal Regional de S. Vi-
cente. 

Alice de Lourdes do Rosário Rocha Fernandes e Aldina 
Maria da Luz - nomeadas, nos termos do artigo 27." 
do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o ar-
tigo 43." do Decreto n.° 98/87, para exercerem, provisoria-
mente, o cargo de escriturário-dactilógrafo de 2." classe, 
das Secretarias Judiciais e do Ministério Público, com 
colocação no Tribunal Sub-Regional de S. Nicolau. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 7.", código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sados pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 1991). 

Despachos de S. EX." O Ministro do Desenvolvimento 
Rural e Pescas: 

De 14 de Outubro dê 1991: 

Armugénio Mendes Tavares Carvalho Silva, operário qua-
lificado (mecânico) de LI classe, de nomeação provi-
sória, do Instituto Nacional das Cooperativas -nomea-
do, definitimente, no referido cargo, nos termos do § 
1." artigo 27." do Estatuto do Funcionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 1.", código 38.0  3.7 do Gabinete do Mi-
nistro do Desenvolvimento Rural e  Pescas, vigente.-
(Anotado pelo Tribunal de Contas em 17 de Dezembro 
de 1991). 

De 13 de Novembro: 

António Maria Ftrtes, técnico profissional de 1.0  nível, 
1." classe, definitivo, do Ministério do Desenvolvimento 
Rural e Pescas-  colocado, em comissão de serviço, no 
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Instituto Nacional das Cooperativas - dada por finda 
a referida comissão, com efeitos a partir de 1 de De-
zembro de 1991. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 2 de Janeiro 
de 1992). 

Despacho de S. Ex.a o ex-Ministro da Saúde, Tra-
balho e Assuntos Sociais.- 

De 24 de Maio de 1990: 

Lorena Palmira Figueiredo, habilitada, com o curso de 
Educadores Sociais -nomeada, nos termos do artigo 
27.0  do Estatuto do Funcionalismo e artigo 7.° do De-
creto-Lei n.° 135/88, de 31 de Dezembro, para exercer 
provisoriamente, o cargo de técnico profissional de 2. 
nível, 3. classe, do Instituto Caboverdiano de Menores. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão ja,  código 38.3.1 do orçamento vigente. 
- (Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Dezembro 
de 1991). 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Saúde e Pro-
moção Social: 

De 26 de Agosto dê 1991: 

Amélia Ramos Mendes, Zenaida Maria Fortes Piedade e 
Filomena Conceição de Sena Gonçalves -habilitadas, 
com o curso de Educadores Sociais -nomeadas, noS 
termos do artigo 27.° do Estatuto do Funcionalismo, 
conjugado com o artigo 18.0  do Decreto-Lei n.° 154/81, 
e artigo 7.1  do Decreto-Lei n.° 135/88 de 31 de De-
zembro, paia exercerem, provisoriamente, o cargo de 
técnico profissional de 2.0  nível, 3•0 classe, do Instituto 
Caboverdiano de Menores. 

A despesa tem cabimanto na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 1.0,  código 38.3.1 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 19 dê Dezembro de 
1991). 

De 8 de Outubro: 

Carlos Alberto da Graça-nomeado, nos termos do artigo 
27.1  do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com o 
artigo 16.0  do Decreto-Lei n.° 154/81 de 31 de Dezem-
bro, para exercer, provisoriamente, o cargo de técnico 
profissional do 1.° nível, 3a  classe da Direcção-Geral 
de Saúde, ficando colocado na Delegacia de Saúde da 
Ribeira Grande-  Santo Antão. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 4•0, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Dezembro de 
1991). 

Dê 21 de Novembro: 

Alcina Maria Delgado Araújo, técnico profissional de 1.0  ní-
vel, 3•0 classe, de nomeação provisória, da Direcção-Geral 
de Saúde - reconduzida por mais três anos no reférido 
cargo, nos termos do § 1.0 do artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo. 

Amélia Sousa Vitória, técnico profissional de 1.° nível, 
classe, provisória, da Direcção-Geral de Saúde, prestando 
serviço no Hospital «Dr. Baptista de Sousa»-S. Vicente  

-reconduzida, por mais três anos, no referido cargo, nos 
termos do § 1.0  do artigo 27.0  do Estatuto do Funciona-
lismo. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Ano-
tados pelo Tribunal de Contas em 23 de Dezembro de 1991'). 

De 5 de Dezembro: 

Conceição Maria Fortes, técnica de 2.a classe, definitiva, do 
quadro da Secretaria de Estadd da Promoção Social, pres-
tando serviço na Direcção Regional de Promoção Social 
de Barlavento-  concedida, nos termos do artigo 257.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, a licença ilimitada, com efei-
tos a partir de 1 de Janeiro de 1992. -(Anotado pelo 
Tribunal de Contas em 2 de Janeiro de 1992). 

Despachos de S. Ex.a o Ministro da Educação: 

De 9 de Setembro de 1991: 

São revalidados os contratos dos indivíduos abaixos indi-
cados para exercerem o cargo docente durante o ano 
lectivo 1991/92, na Escola do Ensino Básico Comple-
mentar «Aurélio Gonçalves» na categoria de professor 
de 3•0  nível, 3.a  classe, letra «1», nos termos da alínea 
e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, de 31 de 
Dezembro, conjugado com alínea f) do artigo 4.° do 
Decreto-Lei n.° 46/89 de 26 de Junho, com efeitos a 
partir de 23 de Setembro do ano em curso: 

Manuel do Rosário de Fátima; 
Adriano Freire da Luz; 
Pedro Conraclo Lima Lopes; 
Arlindo Tavares; 
Fátim Maria Santos Nascimento Spencèr; 
Guilherme Pedro Fortes. 

De 9 de Dezembro: 

São revalidados os contratos dos indivíduos abaixo indi-
cados para exercerem o cargb de docente na categoria 
de professor de posto de 2.0  nível, 30  classe, durante 
o ano lectivo 1991/92, no concelho que se  indica, nos 
termos da alínea e) do artigo 67.0  do Decreto-Lei n.° 
152/79 dn 31 de Dezembro, conjugado com a alínea g) 
do artigo 1.1 do Decreto-Lei n.° 72/80 de 16 de Agosto, 
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1991. 

Concelho da Ribeira Grande: 

Ermelincla Felisberta de Arcângela Gomes Monteiro 
-Escola n.° 2 de Ponta do Sol; 

Marcos Deolindo Delgado Lopes -Escola n.° 17 de 
Figueiral; 

Domnigos João Nascimento -Escola n.° 30 de Manta 
Velha. 

Concelho do Paúl: 

Vanda Helena Pires Miranda; 

Lúcia do Carmo Monteiro Soares -Escola n.0  6 de 
Cabo da Ribeira; 

Maria Natividade Lima Santos-Escola n.° 8 de Ja-
nela; 

Francisco Antão Fernandes Fatuda - Escola n.0  9 de 
Fajã de Janela. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 40,  código 1.2 do orçamento vigente. 
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Despacho de S. Ex.a  o Ministro das Obras Piiblicas: 

De 7 de Setembro de 1991: 

Adelaide Maria Andrade Frederico Lopes Tavares, 3.,> oficial 
provisório, da Direcção Regional das Ooras Públicas de 
Santiago -concedidos, nos termos do artigo 252.1  do Es-
tatuto do Funcionalismo, 90 dias de licença registada 
para tratamento médico em Portugal, com efeitos a 
partir de 7 de Setembro de 1991. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em iG de Dezci,-
bro de 1991). 

Despacho de S. Ex6. o Secretário de Estado Adjunto 
do Primeiro Ministro: 

De 13 de Setembro de 1991: 

Paulo Mendes de Oliveira, encadernador de 2.6 classe da 
Imprensa Nacional, promovido, nos termos do artigo 
67.° do Estatuto do Funcionalismo, conjugado com O 
artigo 2.0  do Decreto n.° 98/87 de 14 dê Setembro a 
encadernador de 1.a classe da mesma Administração. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 36,  código 1.2 do orçamento para o ano 
1991. -(Visado pelo Tribunal de Contas êm 26 de De-
zembro de 1991). 

Joaquim Frederico Andrade, compositor de 3•a  classe, da 
Administração da Imprensa Nacional -promovido, me-
diante concurso, nos termos do artigo 67.0  do Estatuto 
do Funcionalismo, conjugado com o artigo 2.0  do Decre-
to n.° 98/87, de 14 de Setembro, a compositor de 2. 
classe da mesma Administração. 

Ricardo Lopes da Veiga, ajudante de Imprensa -promovi-
do, mediante concurso, nos termos do artigõ 27.0  do Es-
tatuto do Funcionalismo, a compositor de 36 classe, da 
Administração da Imprensa Nacional. 

As despesas têm cabimento na dotação inscrita no 
ipítulo 1.°, divisão 30,  código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visados pelo Tribunal de Contas em 26 de Dezembro de 
1(991). 

Despachos de S. Ex.,  o Secretário de Estado da Ad-
ministração Pública: 

De 8 de Maio de 1991: 

Rosa Antónia da Cruz, técnica profissional de 1.0  nível, 2.& 
classe, da Direcção-Geral da Saúde - desligado de servi-
ç para efeitos de aposentação, por ter sido julgada in-
capaz para todo o serviço, conforme parecer da Janta 
de Saúde de Barlavento, emitido em secção de 7 de Se-
tembro de 1989 e homologado por despacho de S. Ex.6  o 
ex-Ministro da Saúde, Trabalho e Assuntos Sociais de 
18 de Setembro do msmo ano, com direito à pensão de 

170 340$,  (cento e setenta mil trezentos e quarenta es-
cudos), sujeita à rectificação calculada em conformidade 
com o n.° 1 do artigo 6.0 do Decreto n.° 52/75, cor-
responde a 34 anos d serviço prestado à Adminis-

tração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde. 

A esta pensão deverá ser acrescida do aumento concedi-
do às classes inactivas pelo Decreto-Lei n.° 1O1-M/90, de 23 
de Novembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, divisão 3•a,  código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal de Contas em 13 de Dezembro de 
1991) 

De 16 de Julho: 

Rodolfo Gonçalves de Barros, auxiliar de 1.a classe, da Di-
recção-Geral de Administração do M nistério das Obras 
Públicas, desligado de serviço, para efeitos de aposen-
tação, nos termos do artigo 2.0  da Lei n.° 61/111/89, 
de 30 de Dezembro, devendo ser abonado da pensão 
provisória anual de 133 200$, (cento e trinta e três mil 
e duzentos escudos), sujeita à rectificação calculada em 
conformidade com o artigo 37.0  do n.° 1 do mesmo di-
ploma, correspondente a 34 anos de serviço, prestado à 
Administração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo 
Verde. incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 3,0,  código 1.2 do orçamento vigente. 

Januário Gomes Fonseca, auxiliar de 2.6 classe, assalariado, 
da Direcção-Geral de Administração do Ministério -Ias 
Obras Públicas, desligado de serviço, para efeitos de 
aposentação, nos termos do disposto no artigo 2.0, n. 1 
de Lei n.° 61/111/89 de 30 de Dezembro, devendo ser 
abonado da pensão provisória anual de 124800$ (cento 
e vinte e quatro mil e oitocentos escudos), sujeita à rec-
tificação, calculada em conformidade com o artigo 37.11. 
n.° 1 do mesmo diploma, correspondente a 34 anos de 
serviço, prestado à Administração Colonial Portuguesa 
e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.°, divisão 3., código 17-A do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 30 de Dezem-
bro de 1991). 

Paulo Correia da Veiga, auxiliar de 2.0  classe, assalariado, da 
Direcção-Geral de Administração do Ministério das Obras 
Públicas -desligado de serviço, para efeitos de aposen- 
tação, nos termos do disposto no artigo 8.0  do Estatuto 
de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência devendo 
ser abonado da pensão provisória anual de 124 800$ 
(cenho e vinte e quatro mil e oitocentos), sujeita à rec-
tificação calculada em conformidade com o artigo 37.0 do 
n.° 1 da Lei n.° 61/111/89 de 30 de Dezembro, correspon-
dente a 34 anos de serviço prestado à Adminitração 
Colonial portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, in-
cluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 3,6,  código 17.A do orçamento vigente.- 
(Visado pelb Tribunal de Contas em 17 de Dezêmbro de 
1991). 

De 11 de Setembro: 

Eugênio Mendes dos Reis, guarda florestal de 1.& classe, 
da Direcção-Geral de Conservação de Solos, Florestas 
e Engenharia Rural, prestando Serviço na Empresa Agro-
-Industrial «Justino Lopes», desligado dê serviço, para 
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efeitos de aposentação, conforme publicação feita no 

Boletim Oficial n.° 27/91 de 6 de Julho—concedida 

a aposentação definitiva no lugar, nos termos ao ar-

tigo 5,0  n.° 1 do Estatuto de Aposentação e da Pensão 

de Sobrevivência, aprovado pela Lei n.° 61/111189 de 

30 de Dezembro, devendo ser abonado da pensão anual 

de 124 800$ (cento e vinte quatro mil e oitocentos es-
cudos), calculada em conformidade com o artigo 37.0  

cio mesmo diploma, correspondente a 34 anos de serviço 

prestado à Administração Colonial Portuguesa e  ao 

Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

As despesas têm cabimento na dotação inscr'ta no 

capítulo 1.0,  divisão 3,0,  código 17-A do orçamento vigente. 

(Visados pelo Tribunal de Contas em 17 de De-

zembro de 1991). 

De 23: 

Veríssimo Monteiro Barbosa Zeferino, 3.0  oficial do qua-

dro da Direcção-Geral de Administração do Ministério 

das Finanças— desligado de serviço, para efeitos de 

aposentação conforme publicação feita no Boletim Oficial 

n.° 16/91, de 20 de Abril, concedido a aposentação 

definitiva no lugar, nos termos do n.° 1 do artigo 3•0 

da Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro, com direito 

à pensão anual de 185720$40 (cento e oitenta e cinco 

mil setecentos e vinte escudos e quarenta centavos), 

calculada em conformidade com o artigo 36.0  da alí-

nea b) do mesmo diploma, correspondente a 35 anos 

de serviço prestado à Administração Colonial Portu-

guesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumen-

tos legais. 

Esta pensão deverá ser acrescida do aumento con-

cedida às classes inactivas pelo Decreto-Lei n.° 101-.M/90, 

de 23 de Novembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo l.°, divisão 3,a,  código 1.2 do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas, em 23 de Dezembro 

dê 1991). 

De 14 de Outubro: 

Eufémia Barros da Graça, técnica profissional do 2.0  nível, 

2.a classe, do Serviço Meteorológico Nacional, colocada 

na Estação de Superfície do Sal—concedidos, nos ter-

mos do artigo 21.0  do Decretõ-Lei n.° 1/87, de 10 de Ja-

neiro, um ano de licença sem vencimentos com efeitos 

a partir de 25 de Outubro de 1991. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 18 de Dezem-

bro de 1991). 

De 16: 

Albina Pereira dos Reis Fernandes. nomeada, nos termos 

do Decreto-Lei n.° 9/81 de 11 de Fevêreiro, que da 

nova redacção ao artigo 76.0  do Decreto-Lei n.° 152/79, 

para exercer em comissão ordinária de serviço, o cargo 

de secretário do Secretário de Estado da Administração 

Pública. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na do-

tação do capítulo 2.0, divisão 1., código 1.2 do orçamento 

para 1991. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 31 de 

Dezembro de 1991). 

De 2 de Dezembro: 

Rosa Duarte, servente, assalariada, da Direcção-Geral do 

Urbanismo, Habitação e Meiô Ambiente, desligada de 

serviço, para efeitos de aposentação, conforme publica-

ção feita no B. O. n.0  27/91, de 6 de Julho, concedida a 

aposentação definitivo no lugar, nos termos do artigo 

2.0, n.° 1 da Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro, com 

direito à aposentação anual de 52 623$50,  (cinquenta e 

dois mil, seiscentos e vinte e três escudos e cinquenta 

centavos), calculada em conformidade com o artigo 37,0 

do Estatuto da Aposentação e da Pensão de Sobrevivên-

cia; correspondente a 21 anos de serviço prestado à Ad-

ministração Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo 

Verde. 

A esta pensão deverá ser descontada a importância de 

46 933$40, amortizáveis em 120 prestações mensais, sendo 

a 1.0  de 285$ e as restantes de 392$ e acrescida do aumento 

concedido às classes inactivas pelo Decreto-Lei n.° 101-M/90, 

de 23 de Novembro. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 1.0,  divisão 3., código 17-A do orçamento vigente. - 

(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Dezembro de 1991). 

Jorge Mendes Brito, técnico superior de 3,0  classe, do 

Instituto Nacional de Investigação Agrária -colocado 

em comissão eventual de serviço, nos termos da alí-

nea c) do artigo 4.0  cio Decreto-Lei n.° 1/87, de 10 de 

Janeiro, por um periodo de 24 meses, a fim de fre-

quentar um curso de pós-graduação a nível de mestrado 

entomologia nos E.U.A., com efeitos a partir da data 

do embarque. 

A despesa tem cabimento no subsidio atribuído ao INIA, 

código 38.1 05/21/91.— (Anotado pelo Tribunal de Con- 

tas, em 17 de Dêzembro de 1991). 

Romão Silva Ferreira, contínuo do quadro auxiliar das 

Alfândegas -desligado de serviço para efeitos de apo-

sentação, conforme publicação feita no Boletim Oficial 

n.° 35/91, de 31 de Agosto—concedida a  aposentação 

definitiva no lugar, nos termos do disposto no ai 

tigo 2.0, n.° 1 da Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezem-

bro, com direito à pensão anual de 178152$ (cento e 

setenta e oito mil, cento e cinquenta e dois escudos), 

calculada em conformidade com o artigo 36.0, alínea b) 

e 37.0  do mesmo diploma, correspondente a 34 anos 

de serviço prestado à Administração Colonial Por-

tuguesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo os au-

aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo l.°, divisão 3.,  código 17-A do orçamento vigente.-

(Visado pelo Tribunal de Contas em 23 de Dezembro 

de 1991). 

De 16: 

Tomé Cipriano Barreto Monteiro, técnico profissional de 

2.0  nível, principal, do Ministério das Obras Públicas, 

requisitado para prestar serviço em comissão, no Ins-

tituto Caboverdiano de Solidariedade, conforme publica-

ção feita no Boletim Oficial n.° 11/87, de 14 de Março 

-dada, por finda a referida comissão. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 26 de Dezem-

bro de 1991). 
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De 27: 

João Baptista Lopes de Barros, agênte de 2.a classe, da 
Polícia Marítima, da Direcção-Geral da Marinha Mer - 
cante, em serviço na Capitania dos Portos de Sota. 

tavento, Praia-conta, para efeitos de aposentação, 
o seguinte tempo de serviço prestado ao Estada: 

À Administração Colonial Portuguesa: A M D 

Serviço Militar ..................3 - 1 

De 8 de Janeiro de 1964 a 31 de 
Dezembro de 1967, correspondente a 
1130 dias ........................3 1 20 

De 8 de Janeiro de 1968 a 29 de 
Agosto de 1971, correspondentè a 1 070 
dias ...........................2 11 20 

De 23 de Junho de 1975 a 4 de Ju- 
lhode 1975 ... ... ... ... ... ... ...  -- 11 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
ligo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 1 9 28 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de Agosto 
de 1991 ........................16 1 27 

Total .........27 1 17 

De 30: 

Pedro Mendes Teixeira, 2.0  sargento, da Policia de Ordem 
Pública-conta, para efeitos de aposentação, o seguinte 
tempo de serviço, prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M II) 

De 9 de Fevereiro de 1968 a 30 de 
Dezembro de 1970, correspondente a 713 
dias ...........................2 2 23 

De 2 de Janeiro de 1971 a 30 de 
Dezembro de 1973, correspondente a 824 
dias ...........................2 3 1 

De 2 de Janeiro de 1974 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................1 6 : 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo. 1 1 2 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 10 de Abril 
de 1977 .........................1 9 6 

De 13 de Maio de 1977 a 31 de Maio 
de 1991 ........................14 - 19 

Total .........22 8 22 

João António da Costa Cabral, agente administrativo, do 
quadro do pessoal da Direcção-Geral da Administração 
Local-conta, para efeitos de aposentação, o seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M 

À Administração Colonial Portuguesa: 

De 15 de Março de 1944 a 31 de De- 
zembro de 1944 correspondente a 158 dias. - 8 5 

De 8 de Janeiro de 1944 a 31 de De- 
zembro de 1945, correspondente a 279 dias. - 9 io 

De 3 de Janeiro de 1946 a 31 de De- 
zembro de 1947 correspondente a 451 dias 1 3 i 

De 9 de Janeiro de 1948 a 31 de De- 
zembro de 1849 correspondente a 484 dias 1 - 24 

De 1 de Fevereiro de 1961 a 17 de 
Outubro de 1969 ..................8 8 17 

De 5 de Novembro de 1969 a 12 de 
Novembro de 1973..................4 - 8 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 

tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 3 6 - 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 4 de Setembro de 1978 a 30 de Se- 
tembro de 1990 ..................12 - 27 

Total ...............32 1 1 

Daniel Gomes Miranda, major das FARP - conta, para efei- 
tos de aposentação, o seguinte tempo de serviço prestado 
ao Estado: 

A M D 

À Administração Colonial Portuguesa: 

Serviço militar ... ... ... ... ... ... 9 5 17 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435•0  do Estatuto do Funcionalismo 1 10 21 

Ao Estado de Cabo Verde: 

Serviço militar ... ... ...... ... ... 15 9 27 

Total ...............27 2 27 

José Fernandes de Carvalho, técnico profissional de 1. 
nível, principal, da Direcção-Geral de Saúde, em ser-
viço no Hospital Dr. «Agostinho Neto» -conta, para 

efeitos de aposentação, o seguinte tempo de de serviço 
prestado ao Estado: 

A M D 

Contagem feita e publicada no Bo- 
letim Oficial ri.0  19/79 dê 12 de Maio, 
no período de 8 de Outubro de 1962 
a 30 de Setembro de 1978 .........18 6 10 

De 1 de Outubro de 1978 a 30 de 
Junho de 1991 ... ... ... ... ... ... 12 9 -- 

Total ............... 31 3 10 

Francisco Lopes Correia, encarregado de obra de 1.' classe, 

assalariado eventual, do quadro da Direcção-Geral do 
Urbanismo, Habitação e Meio Ambiente - conta, para 
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efeitos de aposentação o seguinte tempo de serviço De 6 de Agosto de 1987 a 31 de 
prestado ao Estado: Março de 1991 ... ... ... ... ... ... 3 7 26 

A M D 

Total ..................30 7 18 
À Administração Colonial Portuguesa: 

Dá sem efeitó a contagem publicada no Boletim Oficial 
Dê 2 de Janeiro de 1948 a 31 de n:' 26/90 de 29 de Junho. 

Dezembro de 1948, correspondente a 
288 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 9 18 Zeferino dê Almeida, auxiliar principal do Ministério do 

Desenvolvimento Rural e Pescas, prestando serviço na 
Dê 2 de Janeiro de 1949 a 31 de Direcção-Geral da Conservação de Solos, Florestas e 

Dezembro de 1949, correspondente a Engenharia Rural-conta, para efeitos de aposentação 
285 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 9 15 o seguinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

Dê 3 de Janeiro de 1950 a 31 de 
A M D Dezembro de 1953, correspondente a 

1191 dias ........................3 3 21 À Administração Colonial Portuguesa: 

Dê 2 de Janeiro de 1954 a 31 de De 8 de Abril de 1954 a 31 d 
Dezembro de 1954, correspondente a Dezembro de 1957, oorrespondente a 
278 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 9 8 496 dias ........................1 4 16 

Dê 3 de Janeiro de 1956 a 31 de De 2 de Janêiro de  1958 a 30 de 
Dezembro de 1957, correspondente a Setembro de 1962, correspondente a 
592 dias ........................1 9 22 1242 dias ........................3 5 12 

Dê 2 de Janeiro de 1958 a 31 de De 15 de Abril de 1965 a 30 d 
Dezembro de 1959, correspondente a Dezembro de 1968, correspondente a 
597 dias ........................1 9 27 347 dias ... ... ... ... ... ... ... ... .ii 17 

Dê 2 de Janeiro de 1960 a 31 de De 7 de Fêvereiro de 1969 a 31 de 
Dezembro de 1960, correspondente a Dezembro de 1972, correspondente a 
289 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 9 19 881 dias ........................2 5 11 

De 2 de Janeiro de 1961 a 31 de De 2 de Janêiro de 1973 a 30 de 
Dezembro de 1961, correspondente a Dezembro de 1975, correspondente a 
295 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 9 25 642 dias ........................1 9 12 

Dê 2 de Janeiro de 1962 a 31 de Aumento de 1/5, n05 termos do ar- 
Dezembro de 1963, correspondente a tigo 435.1  do Estatuto do Funcionalismo 2 - - 

600 dias ........................1 8 4 
Ao Estado de Cabo Verde: Dê 2 de Janeiro de 1964 a 31 de 

Dezembro de 1965, correspondente a De 4 de Janeiro dê 1976 a 30 de 
609 dias ........................1 8 9 Setembro de 1991 ...............15 8 27 

Dê 2 de Janeiro de 1966 a 31 de 
Dezembro de 1968, correspondente a Total ...............27 9 5 
899 dias ........................2 5 29 

Noel Monteiro de Pina, conferente principal da Companhia Dê 2 de Janeiro de 1969 a 31 de 
Arca Verde-conta, para efeitos de aposentação, o se- Dezembro de 1970, correspondente a 
guinte tempo de serviço prestado ao Estado: 614 dias ........................1 8 14 

Dê 3 de Janeiro de 1971 a 31 de A M D 
Dezembro de 1971, correspondente a Como conferente de LA classe: 
307 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 10 7 

Dê 2 de Janeiro de 1972 a 31 de À Administração Colonial Portuguesa: 

Dezembro de 1972, correspondente a 
De 6 de Fevereiro de 1952 a 24 de 300 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 10 - Dezembro de 1971..................19 10 19 

Dê 2 de Janeiro de 1973 a 31 de 
Dezembro de 1973, correspondente a Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
289 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 9 'o tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo. 3 li 21 

Dê 2 de Janeiro de 1974 a 31 de Ao Estado de Cabo Verde: 
Dezembro de 1974, correspondente a 
287 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 9 17 De 7 de Julho de 1975 a 24 de De- 

zembro de 1979 ..................4 5 25 Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
ligo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 4 4 8 De 11 de Dezembro de 1981 a 31 de 

Dê 2 de Janeiro de 1975 a 31 de Dezembro de 1982..................1 - 21 
Dezembro de 1975, correspondente a 
304 dias ... ... ...  ... ... ... ...  ...  - 10 4 Total ............... 29 4 26 
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De 2 de Janeiro de 1992: 

- João Lopes Carvalho, operário não qualificado de 3. classe, 
de nomeação provisória, da Direcção-Geral dê Extensão 
Rural, do Ministério do Desenvolvimento Rural e PeS-
cas - contê, para efeitos de aposentação o seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado: 

A M D 
À Administração Colonial Portuguesa: 

De 9 de Março de 1955 a 31 dê 
Dezembro de 1959 correspondentes a 
1577 dias ..................... 3 9 

De 3 de Fevereiro de 1960 a 31 de 
Dezembro de 1964, correspondentes a 
1498 dias ........................4 1 23 

De 2 de Janeiro dê 1967 a 4 de 
Julho de 1975 ... ... ... ... ... ...  9 6 3 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo 3 3 17 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 5 de 
Setembro de 1981 ...............6 2 1 

De 6 de Setembro dc 1991 a 31 de 
Dezembro de 1991 ...............10 3 26 

Total ...............38 3 12 

Franklim Lopes Fortes, compositor de 2.1  classe da Imprensa 
Nacional -conta,  para efeitos de aposentação o seguinte 
tempo de serviço prestado ao Estado:  

A M D 
À Administração Colonial Portuguesa: 

De 15 de Novembro de 1972 a 24 de 
Maio de 1975 .....................2 - 20 

Aumento de 1/5, nos termos do ar- 
tigo 435.0  do Estatuto do Funcionalismo - 4 28 

Serviço militar ... ... ... ... ... ... 3 3 l°7 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 16 de Setembro de 1978 a 30 de 
Setembro de 1991..................13 - 1 

Total ...............18 9 '0 

Deipachos de S. Ex.- o Secretário de Estado do 
Desenvolvimento Rural: 

Dê 19 de Setembro de 1991: 

Júlio Luís da Silva Bastos Fortes, técnico superior de 2. 
classe, de nomeação definitiva, do Instituto Nacional 
de Investigação Agrária -concedida licença ilimitada, 
nos termos do artigo 257.0  do Estatuto do Funciona- 
lismo, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1991. 

(Anotado pelo Tribunal dê Contas em 17 de De- 
zembro de 1991). 

Rural e Pescas, em serviço na Repartição Concelhia de 
Santa Cruz—transferido, a seu pedido, para a Repar-
tição Concelhia do Ministério do Desenvolvimento Rural 
e Pescas em Santa Catarina. 

Continua recebendo pela mesma verba que vem rece-
bendo. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 19 de Dezem-
bro de 1991). 

De 3 de Dezembro: 

Arlinda Ramos Duarte Lopes Neves, técnico superior de 
36  classe, da Direcção-Geral de Extensão Rural, de no-
meação provisória -nomeada, definitivamente, no refe-
rido cargo, nos termos do artigo 27.0  do Estatuto do Fun-
cionalismo. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 6.0,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Ano-
tado pelo Tribunal de Contas em 23 de Dezembro de 1991). 

De 12: 

José Francisco Neves Rodrigues Pires, técnico de 30  classe, 
do Ministério do Desenvolvimento Rural e Pescas, na si-
tuação de licença registada - prorrogada a referida li-
cença por mais 180 dias, a partir do termo anteriormente 
concedida. 

Despacho de S. Ex.a a Secretária de Estado da Pro-
moção Social: 

De 14 de Novembro de 1991: 

Heloisa Helena Andrade -nomeada, nos termos do artigo 
18°, alínea b) do Decreto-Lei n.° 154/81 de 31 de De-
zembro, conjugado com o artigo 27.0  do Estatuto do 
Funcionalismo, para exercer, provisoriamente, o carga 
de técnico profissional de 2.0  nível, 3•0  classe -Ia 
Secretaria de Estado da Promoção Social, com coloca-
ção no Centro Juvenil «Nhô Djunga» em S. Vicente. 

A despesa tem cabimento na dotação  inscrita no capí-
tulo 2.°, divisão 1.°, código 1.2 do orçamento vigente.-
(Visado pelo Tribunal ue Contas em 23 de Dezembro 
de 1991). 

Despachos do Director-Geral da Saúde e Promoção 
Social: 

De 17 de Outubro de 1991: 

Carlos Pedro Faria de Brito, técnico superior de 2.0  classe 
do quadro da Direcção Geral da Saúde, delegado de 
Saúde em Porto Novo Santb Antão, fica colocado por 
conveniência de serviço no Ministério da Saúde e Pro-
moção Social, a partir de 25 de Outubro de 1991. 

(Anotado pelo Tribunal de Contas em 27 de De-
zembro de 1991). 

De 26 de Novembro: 

António Lindo Fernandes Varela, técnico profissional de 
1.0  nível, 3•8  classe, do Ministério do Desenvolviment  

De 17 de Novembro: 

Maria Del Carmem Mba Ayecaba, cooperante de naciona-
nalidade espanhola-  contratada como técnica principal, 
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exercendo as suas suas funçéca na Delegacia de Saúde 

de Boa Vista, colocada por conveniência de Serviço no 

Hospital «Dr. Agostinho Neto»-Praia. 

Maria de Fátima Santos Monteiro, técnico profissional de 

1.0 nível de 3.a classe da Direcção-Geral de Saúde, 

exercendo as suas funções no Posto Sanitário de Ribeira 

da Barca-colocada por conveniência de serviço, na 

Unidade de PMI/PF, Praia. 

Maria José Ramos Tavares Barbosa, técnica de 3.11  classe 

da Direcção-Geral  de Saúde, prestando serviço na Uni-

dade de PMI/PF, Fazenda, colocada por conveniência 

de serviço no Hospital «Dr. Agostinho Neto», da Praia. 

Olivia Aurora Lima Andrade, auxiliar de 3.° classe da 

Direcção-Geral de Saúde, em sérviço no PMI/PF da 

Ribeira Grande, colocada na Delegacia de Saúde de 

Santa Cruz, a seu pedido. 

Por conveniência de serviço, são colocados no Hospital 

«Baptista de Sousa» - S. Vicente, os seguintes técnicos 

profissionais, em serviço na Delegacia de Saúde de 

Ribeira Grande-Santo Antão: 

Aciolinda Arcângela G. de Fonseca. 

Luisete Prudências Soares Duarte. 

Iria Silva Santiago. 

Marcelina Sousa Lima. 

(Anotados pelo Tribunal de Contas em 27 de De-

zembro de 1991). 

De 16 de Dezembro: 

Luisa Maria Santiago Lopes Andrade, médica cooperante 

de nacionalidade portuguesa -colocada na Unidade de 

PMI/PF da Fazenda, por conveniência de serviço, a par-

tir de 1 de Dezembro de 1991. 

Dê 18: 

Bernardo João Neves, técnico profissional de 1.0  nível, 

2.a classe, prestando serviço na Ribeira da Cruz - Santo 

Antão - colocado, por conveniência de serviço, na Di-

recção-Geral dos Registos e Notariaoo -homologado o 

(Anotados pelo Tribunal de Contas, em 2 de Janeiro 

de 1992). 

Despachos do Director do Hospital Central da Praia: 

De 9 de Dezembro de 1991: 

Emanuel Lopes de  Carvalho Afonso, 4•0  ajudante da Di-

recção Geral dos Registos e  Notariado - homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 

sessão de 5 de Dezembro de 1991, que é do seguinte 

teor: 

«Quê as faltas dadas ao serviço de 11 de Agosto 

de 1991 à presente data devem ser justificadas». 

De 17: 

Maria de Fátima de Jesus Rocha Fernandes, técnica de 

3& classe, do Serviço Nacional de Cartografia e Ca-

dastro - homologado o parecer da Junta de Saúde de  

Sotavento, emitido em sessão de 12 de Dezembro de 

1991, que é do seguinte teor: 

«Apresentada. Apta para retomar a sua actividade 
profissional». 

Alexandre Amilton Mendes Araújo Vaz, filho de Marcelino 

Vaz, funcionário do Ministério da Justiça -homologado 

o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 

sessão de 12 de Dezembro de 1991, que é do seguinte 

teor: 

((Que O examinado seja evacuado para o serviço de 

Ortopedia do Hospital Central <Dr. Baptista de 

Sousa» para tratamento com Dr. Samuel. 

Idalina Sanches Taveres Correia Tavares, técnico profis-

sional de 1.° nível, 1.a  classe, da Direcção-Geral de Saúde 

homologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 

emitido em sessão de 12 de Dezembro de 1991, que é do 

seguinte teor: 

«Apresentada. Deve retomar o trabalho em regime 

moderado e ser avaliada pelo Dr. Samuel na sua 

próxima visita para consultas no Hospital Central 

«Dr. Agostinho Neto». 

De 23: 

Felisberto Lopes Tavares, professor de 3.0  nível, 3•a  classe 

da Direcção-Geral da Administração do Ministério da 

Educação-  homologado o parecer da Junta de Saúde, 

de Sotavento, emitido em sessão de 19 de Dezembro de 

1991, que é do seguinte teor: 

«Apresentado». 

Inácio de Pina, técnico auxiliar de 3•a  classe da Direcção-

-Geral da Saúde e Promoção Social -homologado o 

parecer da Junta de Saúde de Sotavento, emitido em 

sessão de 19 de Dezembro de 1991 que é do seguinte 

teor: 

«Apresentado. Apto a retomar as suas actividades 

profissionais)). 

Mário de Pina, agente da Polícia de Ordem Pública - ho-

mologado o parecer da Junta de Saúde de Sotavento, 

emitido em sessão de 19 de Dezembro de 1991, que é 

do seguinte teor: 

((Que as faltas dadas ao Serviço de 28 de Maio de 

1991, à presente data, sejam justificadas. Apto 

a retomar o trabalho». 

Obs: - Deverá manter-se ligado à consulta de psiquiatria. 

António Mendes Landim, agente da Polícia da Ordem Pú-

blica -homologado o parecer da Junta de Saúde de 

Sotavento, emitido em sessão de 12 de Dezembro de 

1991, que é do seguinte teor: 

«Quê as faltas dadas ao serviço de Janeiro d0 1991 

a presente data sejam justificadas». 

Despachos da directora do Hospital «Dr. Baptista de 

Sousa»: 

De 3 de Dezembro de 1991: 

Dorivalda Vaz da Luz, filha da professora Alcídia Gertru-

des Vaz-homologado o parecer da Junta de Saúde de 
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Barlavento, emitido em sessão de 22 de Novembro de 
1991, que é do seguinte tear: 

«A paciente foi já examinada pelo Cardiologista, de-
vendo continuar o tratamento e apresentar-se para 
novo controle de Cardiologia na próxima vinda 
do especialista prevista para o primeiro trimestre 
de 1992». 

De 5: 

Teresa Maria Medina Gomes professora do Ensino Básico 
Elementar, eventual—homologado o parecer da Junu 
de Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 28 de No-
vembro de 1991, que é do seguinte teor: 

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas desde 
30 de Setembro de 1991 à 17 de Novembro de 1991 
inclusivé». 

Irlanda dos Santos Rosa, contínuo, contratada, do Liceu 
«Ludgero Lima» -homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Barlavento, emitido em sessão de 28 de No-
vembro de 1991, que é do seguinte teor: 

«Apresentado ap6s o Seu regresso de Portugal. Apta 
a retomar o trabalho». 

Despacho da directora-geral do Ensino: 

De 1 de Outubro de 1991: 

Maria da Luz Cabra!, monitora especial, da Escola do Ensino 
Básico Complementar dos Picos, transferida a seu pedid. 
para a Escola do Ensino Básico Complementar de Santa 
Catarina, na mesma situação e categoria, com efeitos a 
partir de 1 de Outubro de 1991. 

De 15 de Novembro: 

'argarida dos Reis Agues, professora de 3.0  nível, 3.1  classe, 
letra «1» - transferida a seu pedido, da Escola do Ensino 
Básico Complementar de Santa Cruz, para a Escola do 
Ersino Básico Complementar do Maio na mesma cate-
goria e situação, com efeitos a partir de 1 de Dezembro 
do ano em curso. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0,  divisão 23.a,  código 1.2 do orçamento vigente. 

António Emílio dos Reis Agues, professor de 3.1  classe, letra 
«1» -transferido, a seu pedido, da Escola do Ensino 134-
sico Complementar do Maio, para a Escola do Ensino 
Básico Complementar de Santa Cruz, na mesma cate-
goria e situação, com efeitos a partir de 1 de Dezembro 
de 1991. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.', divisão 32., código 1.2 do orçamento vigente. 

Contrato de prestação de Serviço: 

De 11 de Novembro de 1991: 

Verónica Jazmin Samur Hasbún, bibliotecária superior- ,  

contratada a nível de cooperação científica e técnica, para  

prestar serviço no Arquivo Histórico Nacional, com di-
reito à remuneração mensal de 28 950$ (vinte e oito mil 
novecentos e cinquenta escudos). 

A despesa tem cabimento na verba inscrita no cap 
tulo 2.1, artigo 2.1, n.° 1.2.1 dó orçamento vigente. -(Visado 
pelo Tribunal de Contas em 17 de Dezembro de 1991). 

Apostila ao contrato de prestação de serviço de Maria de 
La Caridad Perez Roque, publicado no Suplemento ao Bole-
tim Oficial n.° 45/87. 

Despacho de S. Ex.a o Ministro das Finanças e do 
Plano: 

De 26 de Outubro de 1991: 

Altera para 27 627$ (vinte e sete mil seiscentos e vinte e 
sete escudos), a remuneração mensal atribuída ao 
contrato de prestaçãi de serviço de Maria de La Caridad 
Perez Roque. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0,  divisão 3.,  código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 30 de Dezembro de 1991). 

Lista de classificação final do concurso para preenchi-
mento de vagas de técnicos auxiliares de 2.,  classe, con-
forme anúncio publicado no Boletim Oficia! 50, de 15 de 
Dezembro de 1991, homologado por despacho de S. Ex. 
a Secretária de Estado da Promoção Social de 11 de Dezem-
bro de 1991: 

Técnico auxiliar de 2.& classe: 

1. Laurinda Odeth Neves ... ... ... ... .14 valores  

Lista de classificação final do concurso para preenchi-
monto de vagas de técnicos auxiliares de 2.8,  classe, con-
forme anúncio publicado no Boletim Oficial  n.° 12, de 12 'le 
Janeiro de 1991, homologada por despacho de S. Ex.' a S-
crelária de Estado da Promoção Social de 11 de Dezembro 
de 1991: 

Francisca dos Santos Silva Pinto 13 valores 
Maria Haideia Avelino Pires .. 12 valores 

COMUNICAÇÕES 

Para os devidos efeitos, se comunica que a técnica supe 
nor de 3.a classe, do Ministério do Desenvolvimento Rural 
e Pescas, Antonieta Mendes, que se encontrava em comissão 
eventual de serviço no estrangeiro regressou ao país no dia 
29 de Novembro findo, tendo retomado as suas funções. 

Nos termos do n. 2 do artigo 5.' do Decreto-Lei n.0 47/75,  
de 15 de Novembro, foi designado pelo Delegado do Governo 
de S. Nicolau, a 2.' oficial, Lígia Filomena Spencer Silva 
para substituir o Secretário Administrativo, Maria Antónia 
Neves Lima, durante o período da sua licença disciplinar 
com início a partir de 5 de Outubro do corrente ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, divisão 4.', código 1.2 do orçamento  vigente. - (Vi-
sado pelO Tribunal de Contas em 0 de Setembro de 1991). 
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Para os devidos efeitos se comunica que foi visado pelo 

Tribunal de Contas em 18 de Dezembro de 1991, o despacho 

de S. Ex.a  o Ministro da Educação, de 29 de Setembro de 

1991, respeitante ao contrato de prestação de serviço docente 

do professor primário de 3.1,  classe, da Direcção-Geral do 

Ensino - Osvaldo de Barros dos Reis Bernardino, publicado 

no Boletim Oficial n.° 43/91. 

Para os devidos efeitos se comunica que Avito Oli-

veira Lima, nomeado por despacho de S. Ex.a  o Ministro 

da Justiça, Administração Pública e Trabalho, de 11 de No-

vembro de 1991, publicado no Boletim Oficial n.° 51/91. de 

23 de Dezembro, fica colocado na ilha do Sal. 

Para os devidos efeitos, se comunica que a técnica supe -

rior de 3.4  classe, do Ministério do Desenvolvimento Rural 

e Pescas, Maria do Livramento Morda Medina, que se en-

contrava em comissão eventual de serviço no estrangsiro, 

regre1s0u ao país no dia 29 de Novembro, tendo retomado 

às suas funções. 

Deve ler-se: 

Idalinda Gomes Andrade. 

Por erro de administração foi publicado de forma ine-

xacta no Boletim Oficial n.° 38/91 de 21 de Setembro de 

1991, o despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação, respei-

tante a nomeação interina do professor de 3.0  nível, 31 

classe, letra «G» Carlos de Pina, pelo que se publica na 

parte que interessa: 

Onde se lê: 

Professor de 3.0  nível, 3.5  classe. 

Dvee ler-se: 

Professor do 3.0  nível, 3.1  classe, letra «G». 

Direcção-Geral da Administração Pública, na Praia, 3 de 

Dezembro de 1992. — 0 Director-Geral, Daniel Avelino Pires, 

AVISOS. E ANÚNCIOS OFICIAIS 

RECTIFICAÇÕES 

Por erro de Administração foi publicado de forma ine-

xacta no Boletim Oficial n.° 50/91, o despacho de S. Ex.a 

o Ministro da Educação de 21 de Novembro, respeitante 

a contratação da profesora do Ensino Básico Comple 

mentar do Sal, Marília Artemisa Leite Estrela, pelo que 

se publica na parte que interessa: 

Onde se lê: 

Maria Artemisa Leite Estrela. 

Deve ler-se: 

Marília Artemisa Leitn Estrela. 

Por erro da administração, foi pub1cada de forma ine-

xacta no Boletim Oficial n.° 25/91, de 22 de Junho, a lista 

definitiva dos candidatos admitidos para o provimento de 

vagas de oficial de diligências de 3,11  classe se rectifica 

na parte que interessa: 

Onde se lê: 

José António Martinho Tavares 

José Maria Freire Semedo 

Deve ler-se: 

José António Martins Tavares 

José Maria Semedo Freire. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA, 

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E TRABALHO 

Direcção-Geral do Trabalho e Emprego 

Inspecção de Trabalho 

AVISO 

Fica por este meio citado o senhor José Eduardo Horta 

Frederico, técnico profissional de primeiro nível de 2.a 

classe da Direcção-Geral do Trabalho e Emprego, actual-

mente residente em parte incerta do. estrangeiro, para, 

no prazo de trinta dias contados do oitavo dia poste-

rior à data da publicação do presente aviso apresentar. 

a sua def.sa  nos autos de processo disciplinar n.° 1/91 

por abandono do lugar, que contra o referido funcionário s-

acha correndo os' seus trâmites na referida Direcção-Geral. 

Direcção-Geral do Trabalho e Emprego, na Praia, 20 de 

Dezembro de 1991.-0 instrutor, Artur Nanes Tavares, 

inspector do Trabalho. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 
E DO PLANO 

Direcção-Geral da Alfândega de Cabo Verde 

Cartório do Contencioso Aduaneiro 

Alfândega da grala 

EDITAL 

Por erro da Administração, fpi, publicado de forma ine-

xacta no Bolétim Oficial n.° 50/91, de 14 de Dezembro, a 

promoção respeitante ao l.° oficial da Direcção-Geral de 

Saúde, Idalinda Gomes Andradê, pelo que se rectifica na 

parte quê interessa: 

Onde se lê: 

Idalinã Gomes Ahdrade. 

Ermitão Spínola Barros, Director da Alfândega da 

Praia. 

Faço saber que nos termos dos n.!  2.° e 3.° da Por-

taria n.° 10 393 dê 14. de Maio de 1943, .é por este meio 

notificado o senhor Agnelo C. Barros, na qualidade do 

consignatário a despachar a seguinte mercadoria no prazo 

dê 15 (quinze) dias a contar da data da publicação deste 

edital, objecto do Procesrío Administrativo n.° 109/91 sob 

pena de se proceder de acordo com a lei: 
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1 automóvel marca «Mercedes)), vindo de Rotterdam 
no fim ((Santiago» entrado em 9 da Junho de 
1989 sob a c/m fiscal n.° 73/89 e o conhecimento 
de ambarque n.0  56. 

E para constar e devidos efeitos, se fez este e outros 
de igual teor que serão afixados nos lugares públicos de 
'osiume, publicando-se um exemplar no Boletim Oficial. 

Alfândega da Praia, 30 de Dezembro de 1991.—0 Di-
rector, Ermitão Spínola Barros. 

(18) 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 
ADMINISTRAÇÃO ) PIDBLICA E TRABALHO 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado e Identificaçaa 

Conservatória dos Registos da Região 

de Santa Catarina 

Censeivador1  Notário: JOSÉ LUIS RAMOS FREDERICO 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação 
que neste Cartório a meu cargo e  no livro de notas para 
escrituras diversas n.° 6, de folhas 44 a 47 v.°, com 
data dê dez de Dezembro do corrente ano, foi consti-
tuída entre José Tavares, Felisberta Pereira Neves Borges 
Tavares, Sílvia Manuela Neves Tavares, Nélido Neves T-
varea, Nilda Eunice Neves Tavares, Aleida Cristina Neves 
Tavares, Djamila Susana Neves Tavares, Odair José Neves 
Tavares, Jaqueline Sara Neves Tavares e Walter Felisbárto 
Neves Tavares, uma sociedade por quotas de responsabilidade 
denominada «TAVARES & FILHOS Ld.a»,  que se regerá 
nos t=os dos artigos seguintes: 

Artigo 1.' 

(Constituição) 11 

ã constituída, entra José Tavares, FeliSberta Pereira 
Neves Borges Tavares, Sílvia Manuela Neves Tavares, 
Nélida Soraia Neves Tavares, Nilda Eunice Neves Tavares, 
Aleida Cristina Neves Tavares, Djamila Susana Neves Ta-
vars, Odair José Neves Tavares, Jaqueline Sara Neves 
Tavares e Walter Feiliberto Neves Tavares, uma socio-
dada por quotas de responsabilidade limitada. 

Artg 2.' 

(Denominação e sede) 

A sociedade adopta a denominação de «TAVARES 
&, FILHOS L.da» e tem a sua sede em A2somada -Santa 
Catarina, ilha de Santiago. 

A sociedade node criar delegações em qualquér outra 
localidade do território nacional. 

Artigo 3.' 

(Objecto) 

A sociedade tem por objecto o exercício do comércio 
geral bem como a importação e exportação. 

A sociedade poda também desenvolver outra activi-
dade comercial e industrial, bem como as conexas com 
o seu objecto principal, donde que os 96efos nela acor-
darem e seja permitida por lei. 

Artigo 4.' 

(Duração) 

A duração da sociedade é por tëmpo indeterminado. 

Artigo 5.° 

(Participação noutras sociedades ou empresas) 

A sociedadade pode partecipar na constituição e adminis-
tração de outras sociedades ou empresas, por deliberação 

da Assarnbleia Geral. 

Artigo 6.' 

(Capital social inicial) 

1. O capital social inicial é de cinco milhões de es-
cudos caboverdianos (Esc. 5000000$00),  está integralmente 
realizado e corresponne à soma das quotas dos seguintes 
sócios: 

José Tavares ..................2 760 000$00 

Feliberta Pereira Neves Borges Te- 
varas .....................2 000 000$00  

a) Sílvia Manuela Neves Tavares 30000$00 

Nélida Soraia Neves Tavares 30000$00 

Nilda Eunice Neves Tavarês 30000$00 

Aleida Cristina Neves Tavares 30000$00 

Djamila Susana Neves Tavares 30000$00 

Odair José Neves Tavares 30000$00 

Jaquelina Sara Neves Tavares ... 30000$00 

Walter Felisberto Neves Tavares ... 30000$00 

2. Os sócios poderão fazer suprimento à sociedade em 
condições previamente estabelecidas, por deliberação toma-
da em Assembleia Geral. 

Artigo 7.' 

(Cessão de quotas) 

A cessão de quotas é livre entre os sócios, mas a ter-
ceiros só poderá efectuar-se com o consentimento da so-
ciedade, a quem fica reservado o direito de preferéncia 
em primeiro lugar, tendo-o seguidamente quem então mais  
fôr sócio da sociedade. 

Artigo 8.' 

(Quorun) 

A Assemblei-9era1 reúne-se validamente com a pre-
sença d dois terços dos seus membros, sendo um deles 

qualquer dos sócios maioritários. 

Artigo 9.' 

'Convocação) 

As assembleias gerais, quando a leia não impuser forma 

especial de convocação, serão convocados por carta regis-
tada com aviso de recepção, com urna antecedência não 
inferior a trinta dias. 

Artigo 10.' 

(Reuni 5s) 

A Assembleia-Geral reúxie-e ordinariamente duas 
vezes por ano. 

A Assembleia-Geral reúne-se extraordinariamente 
quando convocado por um terço dos seus membros, qual-
quer dos sócios rnaioritários ou pelo gerente. 
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Artigo 11.0 2. Os sócios aceitam o foro da Região Judicial de Santa 
Catarina para dirimirem as questões emergentes deste 

(Deliberações) contrato. 

As deliberações da Assembleia-Geral são tomadas por 
maioria dos sócios que a compõe, devendo estar de entre 
des qualquer dos sócios maioritários. 

Artigo 12.° 

(Represenlrição) 

Os sócios podem fazer-se representar na Assem-
bleia Geral por qualquer outro sócio, mediante procuração 
dom poderes bastantes ou outro documento aceite por 
maioria dos presentes. 

Os sócios ainda menores são representados por 
qualquer dos progenitores. 

Artigo 13.° 

(Gerência) 

A gerência e a administração da sociedade e sua re-
presentação em juizo ou fora dele, activa e passivamente, 
é confiada aos sócios José Tavares e  Felisberta Pereira 
Neves Borges Tavares que desde já ficam nomeados ge-
rentes, com dispensa de caução. 

Os gerentes serão remunerados nos termos que fôr 
deliberado pala Assembleia Geral. 

Artigo 14' 

(Vincula ção) 

A sociedade só se considera validamente obrigada 
em todos os actos e contratos com a assinatura de um 
dos gerentes nomeados. 

A sociedade poderá nomear procuradores que obri-
garão a sociedade nos termoS, condições e limites dos 
respectivos mandatos, inclusivé para fins, consignados no 
artigo 256.0  do Código Comarcial em vigor. 

Os sócioe-gerentes poderão delegar os sus poderes, 
no todo ou em parte. 

A sociedade não poderá ser obrigada em fiança, 
letras de favor ou em contrato, actos ou documentos 
estranhoS aos fins sociais. 

Artigo 15.° 

(Balanço) 

Os balanços serão anuais e encerrados em 31 de 
Dezembro de cada ano, devendo estar aprovados e assi-
nados até 31 de Março do ano imediato. 

Os lucros líquidos apurados, depois de deduzida a 
percentagem destinada à formação do fundo de reserva 
legal, no mínino de 5%, serão postos à disposição da Assem-
bleia Geral para os fíns que esta tiver por convenientes. 

Artigo 17.° 

(Dissolução, liquidação e partilha) 

A sociedade dissolve-se nos casos previstos na lei. 

O modo de se proceder à liquidação e partilha é 
deliberado em Assembleia Geral expressamente convocada 
para o afeito. 

Artigo 18.° 

(Casos omissos) 

Os casos omissos são regulados pelas disposições apli-
cáveis e pelas deliberações dos sócios legalmente tomadas 
era Assembleia Geral. 

Está conforme o original. 

Conservatória dos Registos, Notariado e Identificação 
Civil da Região de Segunda Classe de Santa Catarina, aos 
lo de Deembro de mil novecentos è novénta é um. —O 
Conservador/Notário substituto, ilegível. 

CONTA: 

Art.° 17 0  n.° 1 .........75$00 
Cofre Geral ............8$00 
Reembolso ............60$00 
Selos ..................105$00 

Soma ... ... ... 248$00 

São: (Duzentos e quarenta e 
oito escudos) - Reg. sob o n.o 705/ 

/91. Conferida. 

(1) 

Eloy Neves & Filhos, Ld.a  

MINDELO S. VICENTE 

República de Cabo Wrde 

CONVOCATÓRIA 

São convocados os sécios da sociedade de responsabili-
dade limitada denominada «ELOY NEVES & FILHOS Ld.a» 
a assistiram a uma reunião de Assembleia no dia 11 de 
Janeiro de 1992, pela 15 horas, na Sede social, com a se-
gu.inta ordem de trabalhos: 

1) Deliberar sobre o trespasse do Estabelecimento 
Comercial da Sociedade e  designar os sócios para 
outorgarem em nome e em representação da So-
ciedade, na respectiva Escritura Pública. 

2) Deliberar sobre a dissolução da sociedade, por 
acordo dos sócios e designar uma comissão liqui-
datária, com plenos poderes para proceder a 
todas as operações e liquidação e partilha dos 
haveres Sociais, 

1. Surgindo divergências entre os sócios, sobre assunto 
dependente das deliberações sociais, não poderão Og mes- S. Vicente, 4 de Dezembro de 1991.-A sócia-gerente, mos recorrer à decisão judicial, sem que, préviaxnente, Júl4i Rosalina Brito Neves Araújo. o memio tenha sido submetido à apreciação da Assem- 
bleia Geral. 
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Artigo 16.11  

(Resolução e conflitos) 


